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Juiz: Mauro Nicolau Júnior
Processo nº 0108902-35.2006.8.19.0001 (2006.001.114893-7)
S E N T E N Ç A CASSIO ALESSANDRO DA SILVA ajuizou ação de indenização contra TRANSPORTES AMIGOS UNIDOS sob o fundamento de que o coletivo pertencente à ré veio a colidir com outro veículo resultando sequelas da colisão. Audiência de que trata o artigo 277 do CPC a fls. 41, contestação a fls. 51 na qual a ré alega em sua defesa culpa exclusiva de terceiro visto que a colisão se deu com veículo que trafegava na mesma via e na mesma direção, porém, em sentido oposto. A fls. 89 contestação da empresa denunciada a lide afirmando que o contrato mantido com a empresa ré é apenas de reembolso do que for esta condenada a título de indenização por danos materiais e não morais e estéticos como pretende o autor. Despacho saneador a fls. 149 que foi objeto de agravo de instrumento que restou não provido (fls. 210). Laudo pericial a fls. 170 esclarecido a fls. 188. Audiência de instrução e julgamento a fls. 225, testemunha inquirida a fls. 264 tendo as partes apresentado alegações finais e vindo os autos a conclusão. É O RELATÓRIO. DECIDO. Pretende o autor ser indenizado por danos materiais, morais e estéticos em razão de ter experimentado sequelas resultantes da colisão do coletivo da ré no qual trafegada com um outro veículo. Quanto à responsabilidade civil da empresa ré, independe de demonstração de culpa, eis que, na condição de concessionária de serviço público, aplica-se integralmente o disposto no artigo 37 § 6o da Constituição Federal. Tradicionalmente, entende-se por Responsabilidade Civil a obrigação que tem todo sujeito de direitos de reparar economicamente os danos por ele causados à esfera juridicamente protegida de outrem, independentemente de lei ou acordo de vontades. É princípio fundamental de justiça que, em se lesando qualquer dos direitos de outrem, há de se lhe indenizar, independentemente de prévio ajuste ou ato normativo, evitando-se, assim, enriquecimento sem causa de uns em detrimento de outros. A atual Constituição, permanecendo na orientação objetivista do risco administrativo, de modo geral, trata do tema no seu art. 37, §6º, que assim estabelece: Art. 37 - .................... § 6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa´. Do exame deste artigo resulta que todas as entidades estatais e seus desmembramentos (autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, permissionários, concessionários e autorizatários de serviços públicos) estão obrigados a indenizar os danos causados a terceiros por seus agentes, independentemente da prova de culpa no cometimento da lesão. Bastando, portanto o fato, o dano e relação da causalidade entre ambos. Neste procedimento judicial, como corolário lógico do risco administrativo adotado pela legislação, há de se provar apenas o fato, o dano e o nexo causal entre ambos. Dois são os argumentos excludentes de responsabilidade civil da Administração ou da empresa permissionária ou concessionária de serviço público. A defesa deverá evidenciar que: 1) ou a vítima se houve com culpa ou dolo para o evento danoso (exclusiva ou concorrentemente); 2) ou inexiste nexo causal entre o fato praticado pelo agente administrativo e o dano (a rigor, a força maior e o caso fortuito são exemplos de ausência de nexo causal). A indenização abrangerá o que a vítima perdeu (danos emergentes), o que deixou de ganhar (lucros cessantes), honorários advocatícios, custas judiciais, correção monetária e juros de mora (12% a.a.). No caso de lesão pessoal ou morte da vítima, contemplará ainda o tratamento médico-hospitalar, o sepultamento e a prestação alimentícia a pessoas sob sua responsabilidade. Uma vez liquidado, o débito é pago através de precatório (art. 100 da CF/88). A indenização por dano moral também é, em tese, cabível (art. 5º, X, CF/88). Pretende a ré fazer crer que a culpa exclusiva de terceiro rompe o nexo causal isentando-a, assim, de indenizar os danos causados a seus passageiros que assume a responsabilidade de transportar incólumes pessoas entre um ponto e seu destino. A responsabilidade objetiva, no entanto,não significa que a concessionária deva indenizar sempre e independente de qualquer fator externo como se vê do v. acórdão adiante: RESPONSABILIDADE CIVIL - TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - ARREMESSO DE OBJETO PARA O INTERIOR DO VEÍCULO - LESÃO EM PASSAGEIRO - FATO DE TERCEIRO EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE - PRECEDENTES. I - A presunção de culpa da transportadora pode ser ilidida pela prova de ocorrência de fato de terceiro, comprovadas a atenção e cautela a que está obrigada no cumprimento do contrato de transporte a empresa. II - O arremesso de objeto, de fora para dentro do veículo, não guarda conexidade com a atividade normal do transportador. Sendo ato de terceiro, exclui a responsabilidade do transportador pelo dano causado ao passageiro. Precedentes. Recurso especial provido. (REsp 231137/RS, Rel. Min. Castro Filho, 3ª T, j. 29.10.2003) No entanto, é incumbência da parte ré a demonstração e comprovação de ter sido a colisão resultante de fato imprevisível e inevitável que se configuram como pressupostos necessários da excludente de responsabilidade. Nesse sentido fiou-se exclusivamente nas provas colhidas em dede policial como se vê de fls. 64/76 que não foram corroboradas em juízo notadamente quando se tem em conta que na audiência de fls. 225 foi indeferida substituição de testemunha arrolada pela empresa ré que informou endereço inverídico e essa decisão restou preclusa posto que não afrontada por agravo retido. As testemunhas de fls. 227 e 228 nada esclareceram sobre o fato alegado pela ré de que o seu coletivo trafegava em sua mão de direção tendo sido abalroado por outro que vinha no sentido contrário e na mesma pista de rolamento, como alega. A fls. 265 consta o testemunho de Denise Barbosa Pires que era a condutora do veículo coletivo da ré e corroborou a tese de que trafegava pela Avenida Niemeyer quando uma caminhonete de carroceria aberta que trafegava em sentido contrário, na contra-mão de direção, isto é, na mão em que trafegava a depoente com seu veículo.... e não pode evitar o acidente porque de um lado havia um abismo, o mar, e do outro lado era a mão dos veículos que trafegavam em sentido contrário. Esta tese não é corroborada sequer pelo documento de fls. 05 lavrado pelo policial militar que atendeu a ocorrência e que encontrou os veículos posicionados numa curva e próximos às linhas que separam as duas pistas de rolamento e que denotam a possibilidade de que tanto um quanto outro tenham adentrado a contra-mão de direção. Repita-se que a versão defensiva deveria ser cabalmente provada pela ré para que pudesse servir para isentar ou reduzir sua responsabilidade ônus do qual não se desvencilhou. Dessa forma resta caracterizada a responsabilidade indenizatória da empresa ré que não cumpriu o contrato de transportar o passageiro incólume ao seu destino. Pretende o autor a condenação da ré em indenização por danos morais no valor de 300 salários mínimos, danos materiais em R$ 400,00 referentes a gastos com médicos e remédios, danos estéticos em valor de 100 salários mínimos, pensões vencidas e vincendas. No que diz respeito aos danos materiais o autor comprovou o gasto de R$ 200,00 (fls. 27), R$ 30,00 (fls. 30). Quanto ao pensionamento o laudo médico pericial constatou que o autor apresenta seqüela já consolidada, de caráter permanente e total em seu membro superior direito, não podendo exercer atividade em sua vida cotidiana bem como a de sua atividade laborativa que demande esforço físico para esse membro, como tomar condução (adentrar em veículo tipo coletivo), tomar vasilhame com peso etc estando e se mantendo afastado de suas funções laborativas para tratamento médico (fls. 176 e 178) não havendo, no entanto, comprovação do valor de seus rendimentos mensais havendo, no entanto, afirmação da testemunha de fls. 227 que não sabe quando o autor ganhava, mas na qualidade de supervisor da depoente sabe que ganhava mais do que a depoente que auferia em média entre 500 e 700 reais por mês. As fotografias e conclusões apresentadas no laudo médico pericial permitem concluir que o dano estético apresentado pelo autor são de monta razoável e definitiva sendo proporcional a fixação do valor de R$ 8.000,00. No que pertine aos danos morais é devida sua indenização pelos notórios transtornos, sofrimentos, dores e angústias por que passou o autor sendo razoável a fixação do valor de R$ 8.000,00 considerando a gravidade das lesões como narrado no laudo pericial. Como se vê do documento de fls. 21 o autor contava, à época do acidente (07 de julho de 2006) com 29 anos de idade tendo, portanto, ainda uma vida provável de 43 anos. A redução da capacidade laborativa do autor em grau médio representa a perda de metade de seus ganhos. Por tais motivos e considerando o mais que consta dos autos, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS CONTIDOS NA PEÇA PREAMBULAR, para condenar a empresa ré ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) que se mostra razoável e compatível com o grau de lesões experimentadas, conforme acima mencionado e constante do laudo pericial e verba independente de indenização por dano estético no valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) e, ainda, pelos danos materiais comprovados de R$ 230,00; Condeno ainda a ré ao pagamento das pensões vencidas desde o acidente (o7 de julho de 2006) até que o autor atinja 72 anos de idade, vida provável segundo a tábua do IBGE e da FGV em valor correspondente a 1 salário mínimo mensal que é aproximadamente metade do que vinha auferindo em seu emprego. As pensões vencidas e os valores fixados a título de danos morais, estéticos e materiais deverão ser atualizados monetariamente conforme a variação da UFIR a partir desta data e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a contar da data do evento lesivo nos termos da Súmula 54 do STJ até a data do efetivo pagamento devendo a ré constituir garantia real ou carta de fiança bancária para garantir o pagamento das pensões vincendas. A apólice securitária garante à empresa autora o reembolso pelos valores a que for condenada a título de indenização por danos materiais não incluídos danos morais e estéticos. Assim, em conseqüência, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a denunciação para condenar a empresa denunciada a reembolsar à ré os valores referentes aos pensionamentos vencidos e vincendos e gastos com medicamentos (R$ 230,00). Por força da sucumbência, condeno finalmente a ré ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária, honorários periciais e advocatícios que fixo em 10% sobre o total da condenação. Ficam as partes cientes de que o cumprimento voluntário da sentença deverá ser feito no prazo de 10 dias contados da data em que a condenação se tornar exequivel independentemente do trânsito em julgado ou de qualquer intimação. P.R.I. CUMPRA-SE. RIO DE JANEIRO, 27/abril/2009 MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
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